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Financiamento do SUS precisa
ser discutido, assim como a idade
mínima para aposentadoria

O ‘senadismo’
As propostas do presidente do Se-

nado, Renan Calheiros, produziram o
conforto de se voltar à discussão de
questões essenciais para o país, no
meio de um estéril tiroteio entre li-
deranças políticas. Mas há problemas.
Algumas das ideias são bem polêmi-
cas, outras, muito vagas. Se forem pa-
ra valer, o país estaria então vivendo
algo que se poderia chamar de “se-
nadismo”, em vez de presidencialismo.

O país anda tão necessitado de rumo
que todos elogiaram o senador Renan
Calheiros pela iniciativa. Algumas das
ideias são embrionárias, outras já tra-
mitam no Congresso, e outras provocarão
bastante polêmica. Só de estarem sobre a
mesa, aliviam a sensação de desgoverno
que tem nos acompanhado neste ano.

A candidata à maior das polêmicas é
a cobrança pelo SUS por faixa de renda
da pessoa. A primeira objeção a ela será
que o contribuinte já paga seus tributos,
e o sistema é financiado pelos impostos
gerais. Como então pagar novamente? É
apenas uma ideia e está registrada na
lista como embrionária. Está lá que é
“avaliar a possibilidade”. Na execução é
que se saberá se é possível remover os

obstáculos. O maior deles vem do fato
de que a classe média assalariada tem
renda certa e declarada. Entre os mais
ricos, há muita subdeclaração de renda.
Se existe uma coisa difícil no país é
definir exatamente quanto a pessoa ga-
nha. Os critérios para essa divisão entre
pagantes e não pagantes são bem di-
fíceis de serem estabelecidos.

O ponto interessante que a proposta
levanta é que o Brasil precisa discutir de
que forma vai financiar a Saúde. A
CPMF era destinada em parte a suprir
esse custo. Quando foi extinta, outros
impostos subiram para compensar. A car-
ga tributária não caiu com o fim do
imposto sobre cheques. Contudo, o país
ainda sente falta de recursos para fi-
nanciar esse setor. A tendência futura,
com o envelhecimento da população e o
custo alto dos novos tratamentos, é que a
Saúde precise de mais dinheiro. Esse
caminho sugerido pelo senador Renan é
controvertido e de difícil execução, mas o
financiamento do SUS é um dos pontos
sobre os quais o Brasil precisa conversar.

A idade mínima de aposentadoria
é outro inevitável ponto de debate.
O Brasil recusou a proposta quando
ela foi feita no governo Fernando
Henrique e daí saiu o fator previ-
denciário. Agora, ele foi derrubado,

o governo deveria ter apresentado a
proposta novamente e preferiu fazer
um arremedo em cima do que foi
aprovado no Congresso. O próprio
ministro Carlos Gabas me disse que
acha a proposta do 85/95 progres-
sivo inviável a médio prazo, mas ele
não defende a adoção pura e sim-
ples da idade mínima. Sugere que
ela seja somada ao tempo de con-
tribuição. Neste caso, fica-se onde
está. No mundo inteiro, há uma ida-
de abaixo da qual a pessoa não pode
se aposentar. E esse piso tem se
movido para cima. Esse é o ônus da
boa notícia que é a de que o país
está vivendo mais.

Há ideias que estão chegando pa-
ra se agregar às 27 propostas, como
a da senadora Gleisi Hoffmann de
aumentar a tributação sobre lucro
dos bancos. É sempre tentador pen-
sar em tirar mais um naco do gordo
lucro dos bancos. Porém, os bancos
sempre repassam qualquer custo pa-
ra os consumidores de serviços ban-
cários e os tomadores de emprés-
timos. Engana-se quem pensa que
eles tirarão do lucro. Eles jogarão
para as taxas de juros.

A proposta de agilizar, flexibilizar,
pôr um prazo para o licenciamento

ambiental é a falsa solução para um
problema real. Não foi a falta de
licença que provocou a paralisia de
investimentos atuais. Medidas que
tornem o setor público menos bu-
rocrático são muito bem-vindas, mas
avaliar o impacto ambiental de uma
obra no meio da Amazônia, por
exemplo, não é trivial. E, depois do
impacto causado, é difícil reverter.
Foi com prazo fatal do Palácio do
Planalto e demissões no Ibama que
se conseguiu a licença para Belo
Monte. A hidrelétrica teve vários pro-
blemas causados por itens sobre os
quais deveria ter se planejado me-
lhor. A mesma coisa aconteceu com
as usinas do Rio Madeira. Um dos
itens da agenda Renan é o de “novas
regras para atividades produtivas em
áreas indígenas”. Isso pode ser um
guarda-chuva para todo o tipo de
especulação que ameace o meio am-
biente e os direitos indígenas.

As propostas de Renan Calheiros
trazem de volta questões substanti-
vas, mas algumas delas são tão vagas
quanto ameaçadoras.
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EXPLOSÃO EM PLATAFORMA

EstadoperdeuR$6milhões
emroyaltiesdepetróleo
Plataforma, onde
aconteceuacidente,
está semoperardesde
fevereirodeste ano

FIORELLA GOMES
fnunes@redegazeta.com.br

A explosão na plataforma
FPSO Cidade de São Ma-
teus, em fevereiro deste
ano, causou um prejuízo
de R$ 6,6 milhões na eco-
nomia do Espírito Santo.
Sem operar desde então
nos campos de Camaru-
pim e Camarupim Norte,
no litoral de Aracruz, a

BERNARDO COUTINHO/ARQUIVO

Nove funcionários morreram em acidente com FPSO

perda representa R$ 1,1
milhão mensais em royal-
ties aos cofres públicos.
Pelomenos trêscidades

capixabas ficaram sem ar-
recadar com royalties da
produção do barril de
óleo:Aracruz,SãoMateus
e Linhares.
Em termos estaduais, o

impacto é pequeno, se-
gundo Luiz Cláudio No-
gueira de Souza, auditor
fiscal da Receita Estadual.
Ele afirmaqueaprodução
da região de Camarupim
tempouco peso na produ-

ção de óleo do Espírito
Santo. “Para falar em nú-
meros, de maneira mais
positiva, issoéemtornode
2%doque recebemos a tí-
tulo de royalties. É R$ 1,1
milhão em detrimento de
uma receita que gira em
torno de R$ 60 milhões
pormês”,explicouàRádio
CBN Vitória.

RELATÓRIO
Seis meses após o aci-

dente, o relatório final so-
bre as causas da explosão
ainda não foi concluído

pela Agência Nacional do
Petróleo (ANP).
Mas, o presidente da

Comissão de Petróleo da
Assembleia Legislativa,
deputado estadual Marce-
lo Santos (PMDB), prevê
que ainda este mês devem
haver novidades sobre o
documento. A explosão
aconteceu no dia 11 de fe-
vereirodeixandonovefun-
cionáriosmortos.Foiopior
acidente da história do Es-
píritoSantonosetordePe-
tróleo e o mais grave do
país nos últimos 14 anos.
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